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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSEI,110 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n" 	10700,000023/2007-65 

Recurso n" 	254 354  Voluntário  

Acórdão n" 	2302-00.715 — Camara / 2" Turma Ordinária 

Sessão  de 	21 de outubro de 2010 

Matéria 	CESSÃO  DE MAO DE OBRA: RESPONSABILIDADE SOLIDARIA 
ORGÃOS P0111,1COS 

Recorrente 	ESTADO DO RIO DE JANEIRO - GOVEIZ.NADORIA DO ESTADO 

Recorrida 	DH,EGACIA DA RECTUM. PREVIDENCIARIA DO RIO DE JANEIRO - 
CENTRO/RJ 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIA1S PREVIDENCIÁRIAS 

Período  de apuração: 01/08/1998 a 31/08/1998, 01/10/1998 a 31/10/1998 

PEDIDO DE REVISÃO 

O pedido de revisão não se presta a simples rediscussão  da matéria  dc merit() 
apreciada na decisao definitiva, mas, sim, a corrigir eventual .violação de 
pareceres da Consultoria Jurídica do  Ministério  da .Previdência  Social, 
aprovados pelo Ministro da pasta, bem como do Advogado-Geral da União, 
ou quando violarem literal disposição de lei ou decreto,  ou após  a decisão 
houver a obtenção de documento novo dc existência ignorada, ou for 
constatado vicio  insanável.  

No presente caso, o Aeordão continha vicio  insanável  a fundamentayao não 
correspondente à realidade. 

DECADÊNCIA: 

O Supremo lribunal Federal, airavés da  Súmula  Vincidante n" 08, declarou 
inconstitucionais Os artigos 45 e 46 da Lei 10  8 212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicadas as regras do  Código  Tributário Nacional 

PEDIDO DE EVENTUAL JUNTADA DE DOCUMENTOS.. PRECLUSÀO 
TEMPORAL 

A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o 
direito de o impugnante lazC.,.-Io cm outro momento processual 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.. ELISÃO - NÃO  OCORRË:NC1A 

A tomadora de serviços é  solidária  cony a prestadora de serviços até a entrada 
em vigor da Lei n° 9.711/1998. A elisão é possivel, mas se nao realizada  na 
época oportuna persiste  i responsabilidade. Não  há beneficio de ordem  na 
aplicação do instituto da responsabilidade soliddria. 

) 



IRA — Presidente 

JUIZ(_)S/SFI1C 

As contribui0es sociais e outras importiincias, pagas com atraso, ficam 

sujeiras aos juros equivalentes A Taxa Referencial do Sistema Especial de 

Liqui.da0o e de Custodia SEL1C, nos termos do rung() 34 da Lei 8,212/91, 

Sinnu la do Segundo Conselho de Conti ibuintcs diz que  é  cabível  a cobrança  dc  juros 

moi a sobie  os  &,‘bitos para corn a E.Jniio decorrentes  dc  tributos e contribuições 

administi ados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa 

referencial do Sistema U.special de Liquidação e Custódia SELIC para 

tin" los fed erai 

Recurso Voluntarro Provido cm Parte 

nédito Tributdrio Mantido enr Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

ACOR DAM .  os membros da Y  Camara / r Turma  Ordinária  da Segunda 

Seed() de julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial  ao recurso, nos 

termos do voto da relatora 

L1FGE LACROIX THOVIAST- Relatora 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix 

Thomasi, Adriana Sato, Adindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, rftiago Davila 

Melo Fernandes e, Marco André Ramos Vieira (presidente) 

Relatá  rio  

A non lleaçOo refere-se a responsabilidade soliddria entre a recorrente e 

empresa Eundaçáo Escola de Serviços Públicos Estado Rio de .laneiro, pela prestaçáo de 

serviços corn cessão de mao de obra, nas competências de 08/1998, 10/1.998 e 12/1998. 

0 credit° foi apurado por aferiçáo indireta com base nas notas de prestaçáo 

de serviços, devido A falta. de apr esentaç5o de documentos, 

Após  a apresei  taçAo de de  lesa,  -Deeisáo-Notilicaçáo julgou o lançamento  

procedente, 

síntese  quo: 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso tempestivo onde alega ern 

Cerceamento dc defesa por ter sido negada vistas ao 

processo fora da repartiçáo e  or Era() ser ad -mitida prova 

documental  após  o prazo de defesa: 
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b) 	Que a obrigação tributária deveria ter sido primeiramente 
exigida do prestadoi: de serviço; 

e) 	Que os dirigentes não podem ser tomados  co rno  co- 
responsáveis; 

d) Que ocorreu a decadência; 

e) Que os prestadores de serviço da FES" não cstão 
vinculados ao regime geral dc previdência; 

I.) 	Que a SHIC é ilegal. 

Requer o cancelamento do lançamento. 

0 devedor  solidário também expôs suas razões, dizendo: 

a) que deve ser obedecida  a decadência  qüinqüenal; 

b) que  a terceirização é pratica corrente; 

c) que seria inconstitucional a aSSiltd1111.11 de contratos de 
trabalho ou crps corn a FES]) R 

(I) 	que e, impertinente a evocação da responsabilidade 
solidaria, eis que nao identificado o fimdamento para 
tanto; 

e) 	que deveria ser acatado o beneficio de ordem do artigo 
124 §  único  do CTN. 

Requer a acolhida da decadência para extinguir o feito, ou que seja julgada 
improcedente a notificação, ou ainda que seja acolhida a subsidiariedade, ja que é licita a 
terceirização, 

0  acórdão, 11.8.3611364, proferido pela 4" Camara do (IRPS anulou a NFU) por 
vicio Aquele Colegiado entendeu que deveria ser emitida. nova NFU) CUM observância 
do art.. 351 da histrução Normativa n " 100. 

A Receita Pievidenciaria, 	368/378; combatendo o Acórdão, pede revisão 
do mesmo. 

A unidade da SRP  entende,  em síntese,  que  a falha encontrada é uma mer a. 
irregularidade e não nu] vicio  insanável.  Ha acórdãos divergentes da  própria 4" Camara de 
Julgamento do CRPS. 

Cientificada do pedido dc  revisão,  a notificada manifestou-se, Ils. 381/391. 
Ern sintese alega que lido cabe o pedido de revisão, pot se tratar de rediscussão dc  matéria; 
inexistindo violação a preceito legal.. 

Acórdão  da Quinta Câmara  do Segundo  Conselho  de Contribuintes, 
ils..404/444, deu provimento ao recurso ern face da decadência  quinquenal 



A Fazenda Nacional  opôs  Embargos de Declaração, tendo cm vista que a 

competência 12/1998, não se encontrava decadente. 

É o Relatório .  

Voto 

Conselheira. LIEGE LACI.Z.01X THOMASÉ Rclatora 

Corn  dei  lo, devem SO" acolhidos os embargos, pois a competência 12/1998 

não se encontrava decadente quando do lançamento do débito em 16/12/2004, pela regra 

imposta no at 173, I do Código Tributatio 1\hicional 

Desta torma, deve  ser rescindido o Acórdão anterior, voltando toda a. matéria 

para exame. 

De acordo com o previsto no art 60 da Portaria MPS n  O  88/2004, que 

aprovou o Regimento Inter no do C,RPS, a admissibilidade de rcvisão e medida extraordinatia, 

A revisão é admitida nos casos de os  Acórdãos  do CRPS divergirem de 

pareceres da Consultoria  Jurídica  do  Ministério  da  Previdência  Social, aprovados pelo Ministro 

da pasta, hem Como do Advogado-Geral da União, au quando violarem literal disposição dc lei 

ou decreto, ou  após  a  decisão  houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou 

for  constatado vicio insanável, nestas palavras: 

Art 60 As Como l as de .Inigamento C Juntas de. Recursos do 
CRT'S  podão  1 ore'', enquanto udo oco; rida a prescriKiio 
administi at iva, oficio oil 0 pedido, :Was d0C:i5605 quando 

I viola; em literal disposiedo de lei ou deereto, 

II -- diver,5. ■-trem de parecei da Consultolia Jurídica do MPS 
aprovado.s pelo Ministro, bon. como do Advogado-Goya 
Unido, 00 fot ma da  foi  Complementar n" 7.1, de 10 de fi!verciro 
de /993, 

depois da decisdo, a patte 	document() novo, ctO 
l,f110i (RV, OU de clue 	pode  litzer uso, capaz, par Si 

só, de asse,trien- pronunciamento litvotZtvel; 

IV To, constatado vicio ¡HSI:11'01'J 

('onsitlet a-se Viejo insanavc1,  entre  outTos 

I o voto de consellicito impedido 	incompetente, bon como 
condenado, pot sentema judicial uansitada on julgado, por 
crime de /)/CVO/ icaçáo, coneur,s`(10 011 COttUN(70 pOiSiva, 
(fIretamoufo I elacionado matéi ia submenda ao julgamento do 
coleiado, 

II — fitinlainoita(Zio baseada on prova obtida pot.  mcio.s  Ilícitos 
OH CIO firtsidade 10111,0side .) apurada em  processo  701/1(107, 

.1 11 o julgam onto de inat.e.V . ia diversa da contida nos autos; 
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.1. 11  — a fimdamentação dc voto decisivo OH tic cft oldao 
incompatível corn sua conclusão 

2" Na hipótese de revisão de oficio, o conselheito devclq 
reduzir  a termo as razões de seu convencimento e determinar a 
notUicação das partes-.  processo, com  cama  do temo lavrado, 
para que .se manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, 
antes de submeter o seu emendimenio  a apreciação da instil:no:Ur 
julgadora. 

3" 0 pedido de revisao de acordão 'cord apresentado pelo 
interessado no .INSS, quo, após  procede!  ME,/ PCgtdar instrução, 
110 prazo de 'Tinto dias, lout a remessa 	Ciimoira oti Junta, 
cortforme O caso 

4" Apresentado o pedido de revi,sqo polo  próprio IN88, a parte 
contrária sera no/i//coda pet° histituto pata, no prazo de 30 
(trinta) dias,  ()feu ecer contra-razes 

5" A tevisqo  leia  andamento prioritório nos ot gãos do CRPS 

6" Ão  pedido de revisão aplica-se 0 disposto nos arts. 27, 4", 
e 28 deste Regimento  interno.  

7" Não Nero"i processado o pedido de revisão de decisão do 
cm's, proji?raa em Unica 	 visando 
recuperação de prazo  recai sal ou q meta rediscussão de rtiateyia 
ja apreciada pelo di gão julgador 

8" Cabera pedido de revi,siio apenas quando a ittatc'q ia ago 
compot tar recurs() q insitincia superior. 

9" 0 não conhecimento do pedido de revisão de acórdão mi. () 
impede os órgdos julgadores do  (.RPS'  de t ever de oficio ato 

desde que não dc'eorrielo o ptazo piescricional. 

JO È dcfc..?.so cis par/es renovar pedido de revisão de acordão 
com base tios mesmos fiindamentos de pedido anteriormente 
form alado, 

Nos processos de beneficio, o pedido  de levisão 	pelo) 
INSS só poderq ser encaminhado após o cumprimento  da  
decisdo  de alçada ou de tiltima insuincia, tessalvado o disposto 
no art 57,  C  2", deste Regimento 

O acórdão sob revisão fundamentou•se na itiobservancia do art, 351 da 

Instrução Nonnativa n 	100 para anular a NFLD. Contudo, tal fundamentação não 

corresponde à realidade, uma vez que o lanyamento, ao contrario do afirmado no  acórdão 

rccorrido, observou a Instrução Normativa. no aspect() da identificação do sujeito passivo. 

O caput do art, 351 exige que Os documentos de constituição sejam emitidos 

em nome do ente federado, sendo obrigatória a lavratura de notificayi5es distintas por órgão 

público, o que foi observado pela  'fiscalização 

O parágrafo .único do art. 351 exige que no  campo  de identilicação seja 

consignada a designação do orgdo a que se refere. Oeorre que a uotifieaçç fiscal de 

A 



lançamento não  é cxyriposta apenas pela capa,  OU  follta de rosto, mas possui anexos, entre  os 
quais,  a peça mais relevante que é o relatorio fiscal. -Desse  modo, o documento de constituição 
do crédito a que se refcre o paragrafo único  do art, 351 da Instrução Non  ativa, não pode set 
confundido corn a folha de rosto da NFID, mas sim deve ser compreendido como a NFU) em 
sua integralidade, compreendendo capa, discriminativos e relatório -fiscal. O campo 
identi -ficaçao do sujeito passivo está expressamente discriminado ul 11, 187 do relatório fiscal, 
em tal campo consta o nome da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO -- SEE, 
portanto, a fiscalização atendeu ao previsto no art.. .351, parag,rafo  único da Instrução 
Normativa n 100.. 

Desta forma, C procedente o pedido de revisão e uma vez reconhecendo o 
VÍCIO  do. acórdão anterior (juizo rescindente), deve ser apreciada toda a. questão devolvida a 
este Colegiado poi -  meio do  recurso interposto pelo notificado (juizo rescisório), incluindo  as  
matérias cujo  conheci nento deva ser realizado de oficio. 

1)a Preliminar - 

Refere-se o crédito previdenciario As contribuições devidas cm razão do 
instituto da solidariedade, ja. que a Secretaria de Estado de Educação contratou serviços que 
foram prestados com cessão de Mao de obra, nas competências de 08/1998, 1 0/1 998  e 12/1998, 

0 Mandado de Procedimento Fiscal foi recebido pelo contribuinte ern 
08/12/2003., A. Notificação Hscal de Lz.inçamento de Débito foi lavrada em 16/12/2004 e 
cientilicada ao mesmo ah ayes de Registro Postal, em 05/05/2005, 

que de destacar que nas sessões  plenárias  dos dias 11 e 12/06/2008, 
respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, pot -  unanimidade, declarou 
inconstitucionais os an igos 45 e 46 da Lei n' 8..212 de 24/07/91 e editou a  Súmula Vinculante 
n" 08 Seguem ti anscrições: 

Parte final do voio Pt ofeildo pelo Lulu) Senhor Ministro Gihnar 
Alendes, Relator 

Resultain inconstilueionais, portanto, as arligos  45 e 46 da Lei n" 
8 212/91  e o paitigrafii ?Mice do art 5" do .Decreto-lei 
1 569/77, (pc versando sobre normas goals de .Direito 
Dibutai to,  invadiram conteUdo malevial .sob  a tawny?' 
(W/ 5/1101.7000/  de lei complemental- 

Sendo 11100TItit1ici0nai os disposiiivos, nuint(Vn-se hlgida a 
li  ishkao anterior, com setts prazas qlmlquemus  de pre.s.ct içiiro e 
decadencia e regras de fluCncla, que ncio aeothcin a hipotese de 
.sitsperisJo  cio prescriçdo ihirante o arquivamento whninistrativo 
das execuçóes pequeno valor, o que equivale a as .sentar que., 
LOMO Os demais trilmto., as eontribukóes de ,S'eguridade Social 
.suleitam-se, cline 0146'05, aos artigo.s 150, 4", 173 e 174 do 
CTN. 

Dianie do exposto, conheço dos Recursos Extiaordimirio.s e lhes 
VIC g0 0121 Tile WO, parr? confir Mar a pi oclanqodo 
ineonstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei 8 212/91, poi 
violacao do a; 146, 111, h, da Constitukiio, e do parágralO 
Unico do art 5" do  Decreto  lei n" 1 5 6 9/7 7, frente ao . ■,̀+' 1" do art 
.18 da Conslituiçao de / 96 7, coin a reda(lio dada pda »,menda 
Constilucional 0.1/69 
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como voto. 

,Siirtiuhl Vinci(lante r1 0  08 .  

"Sao inconstitucionais as parci,grafo MPG() do artigo 5" do 
Decreto-lei 1569/77 e as artigos 4.5 e 46 da Lei 8 212/91, que 
tratam de prescrição e decad&h..la de credito tributário" 

Os efeitos da  Súmula Vinculante suo previstos no artigo 103-A da. 
Constituicdo Federal, regulamentado pela Lei no 1 -1 A17, de 19/12/2006, in verbis: 

Art. 103-A. O Supremo 'Tribunal Federal  poderá,  de oficio  ou 
Por provocação, mediante decisão de dois lei cos dos seus 
membros, após reiteradas deeisócs solve matéria constitucional, 
aprovar .sumula que, a partir de sua  publicação na imprensa 
oficial, terá eito vinco/ante ern relação aos demais órgãos do 
Poder ..Iudieicitio e  à administração public:a direta e indir4.:qa, nas 
c..sj 0ras federal, estadual e municipal, bem 00100 proceder á sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida ern lei. ancluido 
pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004) 

Lei n° 11.417, de 19/12/2006 

Regulamenta o art. 103-A da C.jonstituição Pederol e &tent a Lei 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a  edição,  a 

ievisão e 0 cancelamento de cnunciado de stnnula vinco/ante 
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras pi ovidcMcias 

Art. 2' 0 ,S`upremo Tribunal Federal poderá, de oficio 	por 
pI' ovocação, após reiteradas decisaes sobre iiiciiei  ia 
constitucional, editar enunciado de stnnula clue., 0 pal ti r de sua 
publicação  na imprensa terá efeito vinco/ante cm rela cão 
aos demais órgão .s do Poder .Judiciário e a administração 
pública direta e indireta, nas esji..1.as federal, estadual e 
muniapal, bent como proceder a sua revisão ou cancelamento, 
na forma prevista nesta Lei 

sç .  1" 0 enunciado  da sinnula terá 	objeto  ii validade,„  Cl  

interpretação e a  eficácia  de 77011710S determinadas, acerea das  - 
quais haja, entre Orgiio.s IttulicuUtos ou entre  esses  e a 
administração 	controvérsia atual que acarrele grave 
insegurança Piridica e relevante multiplicaçao 	processos 
sobre 	questão 

Como se constata, a partir da publieayao na imprensa oficial, que se deu em 
20/06/2008, todos os órgilos judiciais e administrativos ficam  obrigados a acatarem a  Súmula 
V i neulante.. 

Portanto, inclino-me ii tese  jurídica  na  Súmula Vinculante IV 08 para acatar a 
preliminar arguida quanto ao prazo decadencial exposto no  Código ributario Nacional, artigo 
173, inciso I, ulna vez que os valores lançado rid° fbram objeto de recothim.ento pievidenciario 
parcial, devendo ser excluidas do levantamento as competencias de 08/1998 e 10/1998: 

7 



At t. 173. 0 direito de a RIZeilda PI:11)hca constituir o cfMito 
If ¡bit 	eXtillgtre-W 07)6S .5 (cinco) anos, contados. 

- Jo primeiro dia 	e..veicicio 8 -egu1nte aquele 	(pc o 
lançameido poderia ter sido  efetuado;  

li  - da .1.ata cm que se torna; definitiva decisito (pie houper 
anulado, poi vielo formal, o lançamento anteriormente efetuado. 

ll)(.7ragral6 t'inico. 0 direi to a que se efere este artigo exlingue-se 
d(finitiwintente coin o dectirso do prazo nele previto, Contado 
da data cm (me tenha sido iniciada a conNtituição do er&lito 
tributatio polo nogicação, ao sujeito passipo, de qualquer 
medida paparatciria indispensóvel ao lançamento. 

Quanto ao alegado cerceamento dc defesa frente a  negativa  de retirada dos 
autos para vistas, é de se  salientar  que o artigo 9" da Lei n." 9,784/99, que se aplica aos 
processos administrativos diz que os interessados tern direito a vista do process° e a obter 
ce.rtidiTies  ou cópias dos (lados e documentos que os integram, ressalvados os dados e 
documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito ii privacidade, à honra  e 
imagem 

A concessão da vista scrá dada no local em que se encontram os autos, 
devendo ser consignada pelo servidor que a conceder, mediante lavratura (lo termo de vista, 
não sendo permitida a retirada dos autos  da repartição fiscal. Essa negativa decorre da  Falta  de 
garantia de (Inc  os autos serão restituidos, não havendo, no âmbito administrativo, sanção pela. 
não devolução, 0 exemplo das previstas nos artigos 195 e 196 do Código de process() Civil. 

A. jurisprud6rcia administrativa tern reconhecido que essa recusa não acarreta 
cerceamento de  defesa, desde que scja facultada vista aos autos e permitida extração de  cópias. 
A retirada dos autos somente ocorrerá quando houver determinação judicial para tanto. 

Quanto irs  provas  noprocess() administrativo, é de se salientar que a Portaria 
MPS/GM n" 520/2004, no art. 9°, § 1", acompanhando os preceitos do art 16, inciso Ill, do 
Decicto n" 70.235/72, limitou O moment° para a apresentação de provas, dispondo que a prova 
documental deve sei apresentada  na impugnação, piceluindo o direito de o impugnante fazê-lo 
cm outro moment() processual 

Quanto  à soliciiada exclusão dos dirigentes,  cabe esclarecer que a relação de 
co-responsáveis, anexada aos autos pela Fiscalização, não tern como escopo incluir os mesmos 
no polo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas fisicas e -jurídicas 
epiesentantes legais do sujeito passivo que, eventualmente,  poderão ser responsabilizadas na 

esfera .judicial, na  hipótese  de fatura inscrição do débito em divida ativa, pois o chamamento 
dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em consonância com o parógrato 3' do 
nit go 4» da J.ei.  1.11 °  6.830/80, e após  se verificarem  infrutíferas  as tentativas de localização de 
bens (la  própria empr esa 

A responsabilizaçao somente ocorrerá or ordem judicial, nas hipóteses 
previstas na lei e após  o devido processo legal. 0 debito foi lançado somente contra a pessoa 
juridica. Assim, esta discussao é inocua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via 
da  execuçao judicial, na  hipótese  dos responsáveis serem convocados, por decisdo judicial, 
para satisfação do crédito. 

Ademzfis,  os relatórios de Co-Responsáveis e de  Vínculos  fazem parte de 
todos processos como instrumento de in formação, a fim de se esclarecer a composição 
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societãria da empresa no período do  lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas 
fisicas e jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e 
período de atuação 

O art. 660 da Instrução Normativa SR1 n° 03 de 14/07/2005 determina a 
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece: 

AH. 660. Con.slituem pecas  de  instraçcio do process° 
administrativo-/isca/ previdenciõrio, os seguintes telatórios e 
docuntentos. 

) 

.X - Relação de Co-Responstiveis CORESP, Tie lista todas as 
pessoas  físicas e jurídicas representantes legais  do sit  jeito  
passivo, indicando Sila qualificação e período  de atuação, 

XI  Relação de  Vínculos ViNCULa5, que lista. todas UN 

pessoas  físicas ou jurídicas  de interesse da administração 
previdenciária em  razão  de sett vinculo com o sujeito passivo, 
representantes legais ou mill, indicando o tipo de vinculo 
existente e O  período cortespondente,. 

Do Mérito 

0 levantamento do crédito previdenciario obedece ii legislação de  regência, e 
quanto it solidariedade, o dispositivo legal pertinente é o artigo 31 da Lei n.." 8.212/91, sendo 
que, a partir da edição da mesma, inexiste qualquer dnvida a respeito da responsabilidade 
solidaria das pessoas jurídicas e esta so é  elidida pela comprovação do recolhimento prévio das 
contribuições incidentes sobre t remuneração dos segurados incluidas em nota fiscal ou fatura 
correspondente aos serviços executados, a teor do § 3" do art. 31 da Lei n.' 8:212/91, 
acrescentado pela Lei n..° 9..032/95.. 

A obrigação da tomadora de comprovar o recolhimento pelo 'executor, 
decorre da redação original do art.. 3 1 da Lei n.' 8..212/91, quando estabelecia que : 

"0 contratante de quaisquer set-00)s executados mechanic 
c!essào de tníio de obra, inclusive ern re;ime de trabalho 
temporario,..respondc solidariamente coin o eVeCutot pelas 
obrigacões decor-reviles desta lci, em relaçõo aos serviços a olc 
prostados.„." 

nesta forma, a responsabilidade solidatia das pessoas juddicas sé é elidida 
pela comprovação do recolhimento prévio das contribuições incidentes sobre a remuneração 
dos segurados incluidas em nota fiscal ou fatura correspondente aos serviços  executados, 
conibrme disposto no § 3' do art 31 da L ciii () 8.212/91, acrescent ido pela Lei ii 0  9 032/95: 

"A responsabilidade solidaria dc que trata es ft twig() somente 
.serà elidida se fin comprovado pelo executor 0 tecolhimento 
prévio das contribuições incidenics sobre a remunefaçõo dos 
segurados incluidas em nom fiscal On finura cotrespondente Gas 
.servicos executados, quando da quilaçao  da teferido nota fiscal 
ou.fatura".. 



I ogo, o tornador deve demonstrar que foram efetuados Os recolhimentos 
específicos sobre a mão dc obra dos serviços contratados de outra  empresa. Outrossi  in ,  como a 
responsabilidade é pelas obrigações decot rentes da lei, não é nceessario antes o compliment° 
de ação fiscal contra o devedor originado, para depois se cobra devedor solid/trio, ern face 
de entre as obrigações legais encontrar-se atinente à comprova.ção do recolhimento das 
eontribuições previdenciarias cm relação aos serviços a  ele prestados. 

De acordo com a legislação tributaria e previdencidria o INSS tem o direito 
de escolher e de exigir o valor total das contribuições.  devidas  de determinado devedor 
solidado, sem que este tenha qualquer beneficio de ordem, considerando a determinação 
contida no par agrafo  único  do artigo .1.24 do Código Tributário Nacional CVN: 

Art 124 SO.o çolidoriamente obrigadas 

( ) 

11 as pessoos exprewnient.e. desigoadas por lci 

Par 	fo 1.7 nic 0 A volidariedade 1 .4 erida neste ar1i,to  fluo 

comporta bet-le:licit) de Ordelli 

Como a solidariedade não comporta benelicio de ordem, pode o débito ser 
exigido de qualquer dos co-oh igado.s, ressalvado o direito regressivo do tomador dos serviços 
e admitida a tetenção das importancias devidas para garantia do eumprimento das obrigações 
para coin a Seguridade Social 

Portanto, no caso presente, como a recorrente não comprovou, por hora da 
auditoria fiscal, o recolhimento das contribuições previdenciarias, relativas a cada fatura ou 
nota de prestação de serviços, a fiscalização tomou por base, para o levantamento, o valor 
contido nas notas fiscais, send° o crédito aferido indirctamcntc, devido a lido apresentação dc 
(locomen tos. 

As  alegações acerca de terceirização e servidores regidos por regimes 
proprios de previdencia não se aplicam a esta notificação, motivo pelo qual deixo de me 
mani .festar. 

No tocante  ir taxa 	eumpte asseverar que sobre o principal apurado e 
não recolhido, incidem os .juros moratorros, aplicados conlõrmc determina o artigo 34 da Lei 
8.712/91: 

As coon ibuiyies sociais oun as importancia (IirCeadodas 
pelo1NSS, incluídas em notilica(ao fiçcal de lançamento, 
paga'■ COM 0.11710, O1?/et0  0/11100 dc parcelantenta,  tiram  ,sujcitas 
aos ¡trios equivalcotes. a lava eferencial  do  Sistema Especial de 
tiquidoçao e  de  ('ostiklio - SEIR",  a  que rekre o at fig() 13, 
da Lei o " 9 06.5. dc 20 de ionho de /99.5, incidentes sobre o 
volt); atualhado, multa  dc' 1)101(1,  tOdO d(f eare'ner " 

0 art. 161 do ('TN prescreve que os _hops de mora  sei  ão calculados it taxa de 
1% (um por cent()) ao mes, se a. lei não dispuser de modo diver 'so. No caso das contribuições 
cm iota, ha lei dispondo de modo diverso,  ou seja, o aludido art 34 da 8..212/91 dispõe que 
sobre as contribuições ern questão incide a Taxa  SI  LÍC. 
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Portanto, esta correta a aplicação  da referida taxa a titulo de juros, 
perfeitamente utilizável como  índice  a ser aplicado as contribuições ern questao, recolhidas 
corn atraso, objetivando recompor os valores devidos. 

Ainda, quanto  à admissibilidade da utilizaçao da taxa SF,I.JC, ressaltamos 
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do  Ministério da Fazenda, aprovou - 
na Sessão Plenaria de -18 de setembro de 2007, publicada no D..0..15. de 26/09/2007, Seção 1, 
pág. 28 - a  Súmula 3, que dita: 

cabível a cobrança de .juros de Ira:pa solne o.s rialtos paia 
com a  Urano decorrenlcs  de  tributo e contriboioTjes 
adminisfrados pela Secietarla da Receba Federal elo Blow.] coin 
base na taxa referenda! do Sistemet Especial de figiiidoo7io e 
Custódia Sale puma titulo federais 

F, cam a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, 
tal snm.ula  foi consolidada na  Súmula  CAR-1 ,  .." 4: 

A 	de 1" de abril de 1995, os . inros moratórios incidentes 
sabre débitos tribtaarios administrados pelo Secietaria  da 
Receita Federal são devidos, no período de inadimplencid 
taxa rej c.!rencial do Sistema Especial de Liquidaçao e Custódia - 
SELIC para titulo. jederais 

Por todo o exposto, 

Voto por rescindir os Acórdaos de  lis 361/364 e .404/411, e pelo provimento 
parcial do recurso para acatar o prazo decadencial contido no  Código  Tributário Nacional, 
excluindo da .notiticaçáo as compet'encias de 08/1.998 e 10/1998.. 

Sala das Sessões, em 21 de  outubro  de 2010.. 

rj&e6-1, 
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